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Passivos de arrendamento
Na data de início do arrendamento, A Companhia reconhece os passivos 
de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do 
arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. 

-

de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que 
dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob 
garantias de valor residual.
Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um ín-
dice ou taxa são reconhecidos como despesas no período em que ocorre o 
evento ou condição que gera esses pagamentos.
Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia 
usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de início porque a taxa de 
juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data 

acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetua-
dos. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensu-

uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças 
em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa 
usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração 
na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente.
Em 01 de novembro de 2019 tanto o direto de uso quanto o passivo de ar-
rendamento registrado pela Companhia foram transferidos para a coligada 

3.16. Impostos, taxa e contribuições
a) Imposto de renda e contribuição social correntes
A Companhia adota o regime de apuração pelo lucro real, onde o imposto 
de renda é calculado com base na alíquota de 15%.  A contribuição social 
sobre o lucro líquido é calculada com base na alíquota de 9%. A Companhia 

b) Imposto de renda e contribuição social diferidos
O imposto de renda e contribuição social diferidos são determinados usan-
do alíquotas de imposto promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na 
data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto 
diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo for liquidado.
O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos são reconhecidos 
somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro este-
ja disponível e contra os créditos tributários diferidos decorrentes de pre-

Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se exis-

tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária

c) ICPC 22 - Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro 
A Interpretação Técnica requer que as companhias mensurem e reconheçam 

o lucro que estejam adotando, mas que possam vir a ser rejeitadas pela au-
-
-

A Companhia, na apuração de seus tributos, não adota práticas que pos-
-

lação é omissa ou não é clara, consulta o conhecimento técnico de seus 
especialista internos, a jurisprudência aplicável e a consultores externos 
que direcionem sua tomada de decisão em adotar uma prática ou outra de 

-

desacordo, tal prática é imediatamente interrompida de forma que não se 
incorra em novas autuações. 

em seus livros ou divulgações adicionais.

4. Estimativas e julgamentos contábeis críticos
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas 
de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias.

4.1. Estimativas e premissas contábeis críticas
Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao 

serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas 

ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo 
exercício social, estão contempladas a seguir.

a) Vida útil dos ativos imobilizado
A depreciação do imobilizado é calculada usando o método linear 
considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil 
estimada. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e 

b) Provisão para contingências tributárias, cíveis e trabalhistas
A Companhia reconhece provisão para causas cíveis, tributárias e 
trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, 
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões para 
contingências (trabalhista, cível e tributária) são reconhecidas quando: (i) 
tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos 
já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança, com 
base nos julgamentos dos consultores jurídicos. As provisões são revisadas 
e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como 

c) Impairment de ativos
A Companhia avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva 
de que um ativo está deteriorado. Um ativo está deteriorado e as 
perdas por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva 
de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após 
o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele 

O montante da perda por impairment é mensurado como a diferença entre 

estimados descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos. O 
valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na 
demonstração do resultado.
Se, num período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a 
diminuição puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu 
após o impairment ser reconhecido, a reversão dessa perda reconhecida 
anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado.

é realizado pela Administração através de monitoramento sistemático, 
visando assegurar sua liquidez, rentabilidade e segurança. O controle 

apresentados pelo mercado.
A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de 

(i) Risco de crédito;
(ii) Risco de liquidez; e
(iii) Risco de mercado.

Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada 
um dos riscos supramencionados, os objetivos da Companhia, políticas e 
processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento 
de capital da Companhia. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas 

Estrutura do gerenciamento de risco
A Administração da Companhia tem responsabilidade global pelo estabelecimento 
e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia.
As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas 

aderência aos limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos 

mercado e nas atividades da Companhia.

i) Risco de crédito
O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, instrumentos 

bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em 

rating mínimo «A» na escala de Standard and Poor’s. Em relação ao contas a 
receber, a área de análise de crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, 

fatores. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. As vendas 
para clientes do varejo são liquidadas via sistema bancário.
Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o exercício, e a 
Administração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência 
dessas contrapartes superior ao valor já provisionado.

ii) Risco de liquidez

A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o 

obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia.

iii) Risco de mercado
Risco de mercado é o risco de alterações nos preços de mercadorias e de juros.
O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar 
as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao 
mesmo tempo otimizar o retorno.


